
1- Introdução
	 O presente trabalho visa elucidar, por meio do 
estudo da Teoria do Direito focado em uma visão nor-
mativa da produção legislativa, como a aplicação dos 
princípios pode ensejar a formulação das normas com 
estreita relação na futura interpretação do Direito sob 
o prisma ontológico. 
	 Contribuirão para formulação do texto, com aten-
ção aos princípios e à visão normativa da produção legis-
lativa, as ponderações e conclusões acerca dos trabalhos 
desenvolvidos por Robert Alexy, Ronald Doworkin, Carlos 
Santiago Nino e Konrad Hesse.
	 Aliado à análise sob a gênese da norma, impor-
tante destacar o papel da Legística, área do conhecimen-
to ainda pouco explorada, mas que traz a lume uma nova 
sistemática sobre a formação legislativa.
	 Nesta seara, nos remeteremos aos trabalhos 
desenvolvidos por alguns autores que exploram o 
tema da Legística e da elaboração legislativa, como 
Jean-Daniel Delley, Alexandre Flückiger e Fabiana de 
Meneses Soares.
	 Junte-se ao espectro teórico deste desenvolvi-
mento, a análise de algumas questões de ordem prática 
que servirão de exemplo para aplicação das conclusões 
decorrentes das considerações aqui expostas, relevando 

acerca do trabalho desenvolvido pelas assessorias parla-
mentares, em especial das Casas Legislativas municipais.
	 Para tanto, observaremos o trabalho desempe-
nhado pelas assessorias parlamentares institucionais, 
por intermédio de órgãos criados com o fim específico 
de subsidiar o trabalho legislativo não somente sob o 
aspecto técnico-legislativo, mas, sobretudo, na busca 
de substratos que justificam a criação de leis com natu-
reza normativa.
	 As assessorias parlamentares, tanto as contra-
tadas quanto as institucionais, estas em regra formadas 
por servidores integrantes dos quadros permanentes das 
próprias Câmaras Municipais, desempenham papel fun-
damental na produção legislativa.
	 Por óbvio, a estrutura administrativa de cada Casa 
Legislativa, e aqui, frise-se, focaremos nossos comentá-
rios acerca das Câmaras Municipais, estabelecerá os parâ-
metros de produção, o ritmo que será empreendido para 
a elaboração das leis, assim como a natureza e o conteúdo 
de cada norma elaborada.
	 Portanto, o alcance almejado pelo presente 
trabalho é relativamente amplo, partindo da análise 
da elaboração das leis, considerando-se os princípios 
e a produção de natureza normativa, passando pela Le-
gística, como forma de sistematização do trabalho le-
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gislativo e culminando no papel desempenhado pelas 
assessorias parlamentares institucionais e os órgãos de 
apoio à atividade legislativa.
	 Buscar-se-á sempre um enfoque valorativo dos 
conceitos que serão abordados na defesa de uma con-
cepção normativa do Direito, desde a sua formação 
com o trabalho legislativo até a sua interpretação e 
aplicação ao caso concreto, possibilitados, em grande 
parte, pela natureza de uma lei elaborada acima da vi-
são positivista do Direito.

2- A produção legislativa sob a análise normativa do 
Direito
	 O estudo do Direito e sua análise, sob as mais di-
versas formas de concepção e aplicação, incentivam o sur-
gimento de escolas que passam a orientar seus adeptos.
	 As visões positivista e jusnaturalista do Direi-
to, durante séculos, dividiram teóricos e opiniões na 
aplicação desta área do conhecimento humano aos 
casos concretos. 
	 O novo contexto interpretativo do Direito atual 
passou a exigir dos seus operadores e estudiosos a ado-
ção de uma nova matriz epistemológica que superasse o 
tradicionalismo da escola positivista e não adotasse o jus-
naturalismo como mero contraponto às teorias expostas 
por Hans Kelsen e seus seguidores.
	 Surge, neste cenário, o pós-positivismo ou o 
neoconstitucionalismo, apesar da controvérsia entre 
alguns autores em utilizar tais denominações em sino-
nímia, no qual a resolução dos casos concretos e a apli-
cação dos diversos instrumentos jurídicos de interpreta-
ção do direito, como os princípios, ficam revestidas de 
uma essência constitucional.
	 Com o neoconstitucionalismo, a Constituição não 
deve mais ser considerada tão somente como a origem de 
onde emana a hermenêutica, mas o fim para o qual todos 
os esforços de interpretação devem convergir.
	 Ao mesmo tempo, os princípios constitucionais 
ganham destaque na resolução dos casos concretos e, 
principalmente, nos casos considerados de difícil resolu-
ção, onde as normas jurídicas não são consideradas pelo 
aplicador do Direito como sendo revestidas de conteúdo 
suficiente para esgotar a demanda.
	 Sob a ótica da utilização dos princípios na apli-
cação do Direito vários foram os trabalhos desenvolvidos 
por autores de respeitada formação e produção teórica: 
na Alemanha, Robert Alexy; nos Estados Unidos, Ronald 
Dworkin; e, na Argentina, Carlos Santiago Nino.
 
2.1 – O Normativismo do Direito na Visão de Robert Alexy
	 A Teoria dos Direitos Fundamentais foi uma pri-
morosa obra de Robert Alexy da qual, a partir da edição 

original em alemão e posteriores traduções para diver-
sos idiomas, originaram-se mais de 40 artigos publicados 
como desenvolvimento das principais teses do autor.
	 Na seara dos Direitos Fundamentais é que Alexy, 
crítico do positivismo, estabelece a importância em dis-
tinguir regras e princípios como base para a Teoria da 
Jusfundamentação e a chave para a solução de problemas 
cruciais da dogmática desses direitos.
	 Fundamentando a visão normativa do Direito, 
Alexy (2007, p. 63, ss) firma sua teoria na diferenciação 
entre regras e princípios:

Los principios, al igual que las reglas, son razones 
para llevar a cabo juicios concretos de deber ser, 
aun cuando sean razones de um tipo muy diferen-
te. La distinción entre reglas y princípios es enton-
ces uma distinción entre dos tipos de normas. 

	 Os princípios, integrantes do mundo jurídico com 
força de aplicação aos casos concretos funcionam, indis-
cutivelmente, na visão de Alexy, como verdadeiros man-
datos de otimização do Direito. 
	 Esta visão normativa do Direito traz consigo, por-
tanto, a melhoria do próprio Direito e a certeza de que 
os princípios não integram o sistema normativo por mero 
capricho do legislador.

2.2 – O Normativismo do Direito na Visão de Ronald 
Dworkin
	 Crítico feroz do positivismo e de sua forma de 
interpretar o Direito, Ronald Dworkin pode ser conside-
rado um dos maiores estudiosos do assunto do século 
passado. Fez da autocrítica uma forma contundente de 
criticar autores, como o filósofo do século XIX, John Aus-
tin, e o Professor H. L. Hart, defensores da teoria, denomi-
nada pelo próprio Dworkin, como “positivismo jurídico” 
(DWORKIN, 2007, p.30). 
	 Os autores positivistas têm nas normas jurídicas, 
em seu sentido mais restrito, a explicação para a sua vali-
dade; ao mesmo tempo, não vêem com bons olhos o po-
der discricionário dos juízes na interpretação do Direito 
no caso concreto.
	 A discricionariedade do juiz, na forma como se 
apresenta no modelo positivista, também será alvo de crí-
ticas do próprio Dworkin, mas o autor norte-americano 
não concebe uma visão do Direito como se este se bastasse 
na criação das regras, impostas por um soberano ou fruto 
de categorias de normas que se convalidariam por normas 
superiores dentro da estrutura jurídica. Dworkin trabalha 
com padrões jurídicos diversos das regras, como princí-
pios e políticas. As regras, que por excelência emanam do 
Poder Legislativo, concebidas como padrão, coexistem 
com políticas, que podem ser definidas como outro tipo 
de padrão que estabelece um objetivo a ser alcançado, em 
geral, uma melhoria em algum aspecto econômico, políti-
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co ou social da comunidade; as regras também coexistem 
com os princípios, padrão a ser observado como exigên-
cia de justiça e equidade ou alguma outra dimensão da 
moralidade (DWORKIN, 2007, p. 60). 
	 A despeito de algumas divergências entre Alexy 
e Dworkin, que não iremos aprofundar no presente tra-
balho, ambos são taxativos em afirmar, por meio de suas 
construções teóricas, que os princípios partilham, junta-
mente com as regras, do espaço no mundo jurídico. 

2.3 – O Normativismo do Direito na Visão de Carlos San-
tiago Nino
	 Carlos Santiago Nino, autor argentino, conside-
rado como um estudioso que foi além dos possíveis an-
tagonismos que permeiam as disputas teóricas entre po-
sitivismo e jusnaturalismo, construiu com maestria suas 
posições acerca da interpretação do Direito.
	 Ao adotar esta visão crítica em torno das contro-
vérsias entre positivistas e antipositivistas, este autor tece 
severas críticas a nomes de reconhecido peso no estudo 
da Filosofia do Direito, como Ronald Dworkin. Somente 
a adoção de um conceito normativo de 
Direito, segundo Nino, nos permite ob-
ter uma resposta suficiente, ainda que 
controvertida, como justificação para 
uma determinada decisão judicial. Ao 
contrário, se tais proposições fossem 
pressupostos de um conceito descriti-
vo de Direito elas não expressariam as 
razões reais para uma decisão, senão 
razões meramente auxiliares, que te-
riam de ser suplementadas com outras 
de natureza adicional, de caráter ope-
rativo, para justificar uma decisão (NINO, 2006. p. 166).
	 A solução apontada por Nino para por fim à con-
trovérsia entre positivistas e antipositivistas está ancora-
da em alguns pontos: na adoção de um pressuposto me-
todológico que utilize um único conceito de Direito, a ser 
definido pela filosofia jurídica; na consciência de que as 
propostas de caracterizar a noção de Direito, de acordo 
com propriedades incompatíveis entre si, são necessaria-
mente excludentes e na reconstrução do significado das 
expressões “Direito” ou “sistema jurídico”, quando em-
pregadas em distintos contextos, por meio de uma defini-
ção que se aplique a todos estes (NINO, 2006. p. 175).
	 Carlos Santiago Nino nos apresenta uma visão 
ampliada da interpretação e aplicação do Direito, fruto de 
uma grande convenção social. A superação de possíveis 
paradoxos que possam advir de uma interpretação norma-
tiva do Direito, como a dispensa da norma positivada ou a 
indeterminação radical do Direito, far-se-á pela adoção de 
uma postura antiindividualista de seus operadores.

	 Ratificando o que já foi exposto em relação ao 
pensamento de Alexy e Dworkin, Nino não apenas con-
cebe os princípios como fundamentos do Direito, como 
também vislumbra a construção normativa como resulta-
do da expressão social, de uma convenção que encontra 
no Direito o caminho para a resolução dos conflitos e a 
transformação da sociedade. 
	 Esta percepção do Direito no seu fim, qual seja, na 
sua aplicação, guarda íntima relação com sua produção.

2.4 – A Força Normativa da Constituição segundo Konrad 
Hesse
	 Neste ponto, faremos alusão ao trabalho desen-
volvido por Konrad Hesse exposto em sua obra A força 
normativa da Constituição, resultado de palestra proferida 
em aula inaugural da Universidade de Freiburg, em 1959. 
A tradução é do Ministro e atual presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Gilmar Mendes (HESSE, 1991).
	 A análise firmada por Hesse - que muito nos inte-
ressa - diz respeito à visão normativa que o autor alemão 
defende na produção do Texto Constitucional. Esta abor-

dagem constitucional traz em si íntima 
ligação com o resultado de toda a pro-
dução legislativa e, evidentemente, sua 
aplicação aos casos concretos.
	 Entender a força normativa da 
Constituição significa emprestar-lhe 
uma visão ampla da realidade político-
social e suas inevitáveis interferências 
na produção legislativa.
	 Compreender de forma isolada 
os fenômenos da Constituição e da 
realidade, no entendimento de Hesse, 

significa limitar a resposta em torno da vigência ou não 
da norma e, ao mesmo tempo, desprezar o real sentido 
e significado do ordenamento jurídico. Não há, portanto, 
como desprezar as condições históricas, naturais, técni-
cas, econômicas e sociais mantenedoras de uma relação 
de interdependência com a produção legislativa.
	 A visão normativa de Hesse constrói a idéia de 
permanente associação da realidade político-social com 
a Constituição, não havendo a possível limitação da rea-
lização constitucional aos fatores de poder, sentido que 
delegaria à produção legislativa uma limitação também 
na concretização das tarefas a serem cumpridas pela 
própria Constituição.
	 A norma constitucional não tem existência autô-
noma em face da realidade (HESSE, 1991, p. 14). Estende-
mos o raciocínio para toda e qualquer produção legislati-
va que, para fins de plena eficácia da norma, carece desta 
associação com o contexto social, político, econômico e 
histórico em que se insere.
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	 Como afirmado por Hesse em relação às consti-
tuições, toda a produção legislativa para desenvolver-se, 
ou seja, cumprir sua função de “dever-ser”, necessaria-
mente se vincula a uma situação histórica concreta e suas 
condicionantes (HESSE, 1991, p. 16).
	 A produção legislativa formulada de maneira 
abstrata e eminentemente teórica não logra êxito em 
produzir uma força modificativa da realidade. Não são 
os textos legislativos que emprestam à realidade os seus 
sentidos, mas ao contrário, a cultura, a sociedade, a po-
lítica e a economia, dentre outros fatores, é que propor-
cionam disciplina normativa, em seu sentido valorativo, 
à produção legislativa.
	 O trabalho do legislador não traz em si nenhuma 
tarefa que, por si só, possa interferir ou transformar a 
realidade. Entretanto, a imposição das tarefas, quando 
estabelecidas pela produção legislativa associada ao 
amplo contexto em que foi elaborada a lei, transforma-se 
em força ativa. Neste sentido, a vontade de concretizar a 
norma traduz-se na vontade de concretizar as mudanças 
pretendidas para a própria realidade da 
qual se originou o texto legal.
	 A produção legislativa elabora-
da com bases sólidas na realidade histó-
rica não pode dissociar-se da realidade 
concreta de seu tempo. O caráter nor-
mativo das legislações calcadas na reali-
dade gera a eficácia da norma, ordenan-
do e transformando o próprio contexto 
que a originou, ou seja, cumpre sua ta-
refa de instrumento de transformação, 
razão maior de sua elaboração. Coexis-
tem no entendimento normativo das 
leis o ser e o dever-ser (HESSE, 1991, p. 24).

3- A Legística: método de produção legislativa
	 A despeito da maior parte dos legisladores que 
se arvoram na atividade legiferante sem o devido preparo 
para o desenvolvimento das atividades de produção legis-
lativa, ganha espaço crescente uma nova área do conheci-
mento intitulada “Legística”.
	 Alexandre Flückiger e Jean-Daniel Delley (2007, p. 
36), em recente artigo intitulado A elaboração racional do 
Direito Privado, publicado no Caderno da Escola do Legis-
lativo da Assembléia Legislativa de Minas Gerais, defini-
ram a Legística como sendo:

Uma metodologia da concepção da ação pública 
e de sua tradução normativa, que procura deter-
minar as melhores modalidades de elaboração, 
de redação, de edição e de aplicação da norma. 

	 Ampliando um pouco mais a definição de Le-
gística, Fabiana de Menezes Soares (2007, p. 7), tam-

bém em um artigo publicado no mesmo Caderno da 
Escola do Legislativo da Assembléia Legislativa de Mi-
nas Gerais, intitulado Legística e Desenvolvimento: A 
qualidade da lei no quadro da otimização de uma me-
lhor legislação, expôs: 

Legística como saber jurídico que evolui com a 
necessidade de uma legislação mais eficaz (no 
sentido de estar mais atuante e disponível para 
a produção de efeitos), o desafio de compatibi-
lizar o direito codificado com os reclames da so-
ciedade, o questionamento da lei como instru-
mento exclusivo para consecução de mudanças 
sociais e a necessidade de democratizar o aces-
so aos textos legais. 

	 Munidos de suficientes definições acerca da Le-
gística temos muito a ponderar sobre esta nova ordem do 
conhecimento que, indubitavelmente, contribuirá para a 
produção legislativa.
	 Alguns dos desafios a serem enfrentados pela Le-
gística seriam a adoção tanto de uma metodologia ade-
quada, quanto de técnicas que visem a racionalização da 

produção do Direito. Esta fase de pro-
dução, considerada como metajurídica 
pelo normativismo, por se tratar das 
condições de eficácia de uma legisla-
ção que está sendo planejada, precede 
uma segunda fase em que a Legística 
deve atuar de forma a permitir que a 
produção legislativa tenha garantido 
um maior grau de eficácia. 
	 A atual produção legislativa, fruto 
dos trabalhos em diversas Casas Legis-
lativas espalhadas pelo País, está eivada 
de ambigüidades e de contradições por 

falta de justificação da implementação dos diplomas legais. 
As incertezas geradas para o receptor da norma acabam 
por se refletir em uma constante insegurança jurídica.
	 A aplicação da legislação deve ser compreendida 
não apenas em função de seu caráter sancionatório, mas 
como fruto do conhecimento e aceitação da sociedade em 
relação à produção legislativa. Neste aspecto, tanto a Le-
gística material, que tem por objetivo atuar no processo 
de construção e escolha do conteúdo da nova legislação, 
quanto a Legística formal, que atua no campo da comu-
nicação legislativa e fornece os princípios destinados à 
melhoria, compreensão e acesso aos textos legislativos, 
devem ser empregadas pelo legislador e suas assessorias 
para que a produção legislativa atinja o receptor da nor-
ma, o cidadão e para que este possa aderir ao contido no 
ato normativo, exercitando um verdadeiro direito con-
sensual entre o legislador e a sociedade.
	 A atuação da Legística visa otimizar a eficácia 
das legislações colocadas à disposição do corpo so-
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cial. Esta tarefa deve ser, necessariamente, precedida 
de toda a preparação na construção de um consenso 
possível por meio de audiências públicas, negociação 
legislativa, práticas de lobby regulamentadas e plebis-
citos, inclusive administrativos.
	 O impulso para legislar, portanto, guarda íntima 
relação com a validade do Direito e, em especial, com a 
utilização da Teoria Geral do Direito para avaliação do im-
pacto dos métodos e técnicas utilizados. A opção de se 
elaborar uma legislação com base na construção coletiva, 
pelos diversos mecanismos de envolvimento da socieda-
de, pode ser uma forma de encaminhamento da constru-
ção legislativa. A visão normativa, sob a valorização de as-
pectos axiológicos do Direito, se coloca como uma opção 
para a construção legislativa e encontra ressonância nas 
técnicas de elaboração aplicadas pela Legística.
	 Conceber a norma positivada como o resultado 
concreto da dialética social, fruto de valores e princípios 
morais que variam consoante o espaço e o contexto histó-
rico, significa perceber a produção legislativa com a mes-
ma natureza dinâmica da verdadeira autora das leis, qual 
seja, a sociedade.
	 A redação há muito deixou de ser a fase mais 
importante da produção legislativa. As técnicas de ela-
boração das leis, incluída aí a Legística, nos permitem 
valorizar etapas como a instrução pré-legislativa, a con-
sideração do contexto normativo em que a norma é 
concebida, os estudos prévios que cada ato regulador 
emanado do legislador produzirá para o contexto social, 
além do fomento aos mecanismos de aplicação e aces-
sibilidade da norma. Por sua vez, estas etapas também 
não podem ser consideradas de forma isolada; ao con-
trário, deve-se buscar, obrigatoriamente, uma constante 
interação entre elas com vistas a se atingir um objetivo 
único, a produção legislativa.
	 Recorrendo mais uma vez a Jean-Daniel Delley 
(2004, p. 103), este autor pondera que: 

A divisão do processo de elaboração legislativa 
em etapas responde a uma necessidade prática: 
ela facilita a apresentação do caminho e das téc-
nicas de análises próprias a cada uma das etapas. 
É preciso, entretanto, ter sempre em mente o ca-
ráter interativo do processo.

	 Por outro lado, a visão positivista da lei, em que 
o ordenamento jurídico se amolda a uma construção com 
base na essência da própria vontade da lei, se contrapõe 
ao que defendemos na construção legislativa realizada 
de forma compartilhada com a sociedade, receptora da 
norma. Neste sentido, a visão coercitiva da lei, elaborada 
de forma onisciente pelo legislador, espelha um equívoco 
diante da idéia defendida pela Legística, seja quanto a sua 
aplicação material ou quanto a sua aplicação formal.
	 Não nos referimos tão somente ao ato de legis-
lar sem a adoção de técnicas formais que permitam ao 

legislador elaborar textos bem estruturados e redigidos 
conforme a correta técnica legislativa, mas, sobretudo, à 
produção legislativa resultante das iniciativas levianas de 
se formular leis para o atendimento de interesses espe-
cíficos: leis casuísticas, oportunistas e, também, por que 
não dizer, muitas vezes advindas da pressão de grupos 
sociais hegemônicos.
	 A discricionariedade do legislador, muitas ve-
zes utilizada de forma arbitrária, deve estar limitada 
pela cultura jurídica e pelos princípios estruturais da 
Constituição, fomentadores de uma elaboração legisla-
tiva com viés valorativo.
	 A produção legislativa como um fim em si mesma 
e a adoção do princípio da legalidade, revestido de caráter 
absoluto, podem ensejar equívocos que se materializam 
em uma legislação personalista e afastada do respaldo so-
cial, indispensável à eficácia da lei. Legislar corresponde a 
superar a mera exposição da lei à sociedade sem a devida 
adoção de mecanismos que permitam fazer das normas 
reais instrumentos condutores de valores, resultado da 
formulação legal, com base na mais ampla participação 
dos atores principais: os cidadãos.
	 A Legística, adotada como técnica de produção le-
gislativa permite, por meio de mecanismos de construção 
da norma, a incorporação de princípios normativos que su-
peram a visão restrita das fontes do Direito, de origem me-
ramente legal, e incorporam outras fontes que permitirão, 
antes de tudo, maior eficácia da norma. Para tanto, é ne-
cessário que a legislação venha “abastecida” com razoável 
suporte normativo adquirido na fase de sua elaboração.

4- O papel das assessorias parlamentares e dos órgãos de 
apoio ao Legislativo
	 Muitos dos membros dos Parlamentos espalhados 
pelo Brasil, tanto no âmbito federal quanto estadual, mas, 
sobretudo, nos municípios, são o retrato da sociedade pou-
co politizada e realmente preparada para cumprir o papel 
de elaborar as leis cobiçadas pela sociedade que os elegeu.
	 Quando nos referimos ao preparo dos legislado-
res, consideramos até mesmo o baixíssimo grau de esco-
laridade dos indivíduos, fator que não determina a possi-
bilidade de representação popular, mas que, sem dúvida, 
contribui para a baixa qualidade da produção legislativa.
	 Ao mesmo tempo, a despeito da vivência de 
muitos dos eleitos para as Casas Legislativas junto aos 
movimentos sociais, não há o impedimento em se uti-
lizar as modernas técnicas que auxiliam a atividade le-
giferante, por meio de setores criados especificamen-
te com este fim ou, simplesmente, por intermédio de 
assessores parlamentares capacitados para auxiliar o 
trabalho legislativo.
	 Todo o instrumental metodológico colocado à 
disposição dos membros do Poder Legislativo pode en-
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contrar óbices de utilização devido às mais variadas ra-
zões. Não basta colocar o legislador a par de técnicas de 
produção legislativa, como a propalada Legística, sem o 
devido preparo dos agentes políticos. As experiências das 
várias Casas Legislativas têm demonstrado que o trabalho 
dos legisladores requer a contribuição de especialistas.
	 Os Parlamentos são, essencialmente, locais de 
ampliação das informações que envolvem a implementa-
ção de muitas políticas públicas propostas pelo Executi-
vo. O Legislativo é, por excelência, a Casa do debate e da 
“acomodação” das heterogeneidades, retratos dos mais 
variados segmentos sociais que convergem para um mes-
mo espaço (SANTOS, MOURÃO e RIBEIRO, 2007, p. 136).
	 Podemos considerar, corretamente, que os parla-
mentos se constituem em uma verdadeira “caixa de res-
sonância” da sociedade, onde todas as vozes podem ser 
ouvidas e as decisões encontram um maior grau de legiti-
midade, principalmente quando comparados aos outros 
poderes, Executivo e Judiciário.
	 Nos Parlamentos, os projetos de lei devem, a par-
tir dos trabalhos desenvolvidos pelos órgãos de assesso-
ramento e das discussões travadas nas comissões e em 

plenário, ter garantida a possibilidade de diminuição do 
grau de assimetria de informações que, naturalmente, os 
compõem, bem como ser o espaço para difusão da demo-
cracia e fortalecimento da representação popular.
	 Nesse sentido, podem ser utilizadas duas espé-
cies de assessorias parlamentares, não apenas com vistas 
a promover o trabalho de produção legislativa, mas, antes 
de tudo, para permitir que o Legislativo cumpra seu papel 
de legítimo representante da sociedade e garanta um tra-
balho de qualidade, em bases técnicas.
	 A primeira é a assessoria formada por indivíduos 
recrutados pelos próprios parlamentares, detentores, em 
regra, de cargos em comissão e de livre exoneração que 
detêm a confiança do parlamentar. A outra se constitui na 
institucional, fruto da contratação por concurso público, 
conforme regra instituída no texto constitucional. Com 
natureza técnica, as assessorias institucionais possuem 
um grau de isenção que lhes permite prestar ao legisla-
dor o suporte necessário para o desenvolvimento de um 
trabalho, sem as influências de convicções político-parti-
dárias, em regra revestidas de forte cunho ideológico.

	 Indubitavelmente, as assessorias institucionais, 
como a própria denominação deixa transparecer, permi-
tem a perenidade de projetos que se instalam nos Parla-
mentos, garantindo-lhes a continuidade e a institucionali-
zação das discussões com maior acúmulo de informações 
e enriquecimento dos debates. Ao mesmo tempo, as as-
sessorias institucionais são responsáveis pela já mencio-
nada diminuição dos variados graus de informação dentro 
do Parlamento, fruto da diversidade dos agentes políticos 
que compõem as Casas Legislativas, suas correntes ideo-
lógicas e programas partidários.
	 Por sua vez também, as assessorias parlamen-
tares institucionais podem acumular um importante 
papel, juntamente com o trabalho de consultoria aos 
parlamentares, de permitir o acesso da sociedade ao 
Legislativo. Nesta tarefa, as assessorias possuem a in-
cumbência de “abrir as portas” do Parlamento para que 
o cidadão e os movimentos sociais organizados tenham 
acesso à produção legislativa.
	 Para tanto, os mecanismos regimentais de cada 
Casa poderão permitir este acesso, seja por meio de au-
diências públicas ou tribunas livres, a título de exemplo, 

seja com a execução de trabalhos, como painéis de dis-
cussão, consultas públicas, estabelecimento de parce-
rias com outras instituições públicas e privadas, solici-
tação de estudos ou qualquer outra forma de interação 
com os variados segmentos sociais (FARIA apud SANTOS, 
MOURÃO e RIBEIRO, 2007, p. 138).
	 Não obstante o conhecimento da realidade que 
cada parlamentar possui, muitas vezes ligado às suas ba-
ses eleitorais, as assessorias parlamentares institucio-
nais devem contribuir para que as informações acerca 
da sociedade possam subsidiar o trabalho legislativo.
	 O papel das assessorias não se resume a um 
mero trabalho de repasse dos dados coletados; caberá 
aos consultores transmitir os resultados coletados nos 
vários trabalhos desenvolvidos junto à comunidade com 
a elaboração de um banco de dados, por exemplo, que 
permita ao parlamentar um diagnóstico das principais 
demandas sociais que possam ensejar a elaboração de 
alguma norma que permita atender as necessidades de 
um ou de vários segmentos sociais.
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5- Uma experiência de assessoramento institucional
	 A Câmara Municipal de Juiz de Fora, município de 
cerca de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, da Zona da 
Mata do Estado de Minas Gerais, passou a experimentar, 
com a implantação de um órgão de assessoramento parla-
mentar institucional, a possibilidade de conferir aos legis-
ladores uma nova modalidade de consultoria.
	 Criou-se, no ano de 2000, por meio da Resolução 
nº 1133, o Centro de Atenção ao Cidadão, a exemplo de ou-
tras Casas Legislativas do próprio Estado de Minas Gerais, 
órgão subordinado diretamente à Mesa Diretora da Câ-
mara Municipal, com objetivos bem amplos de assessora-
mento aos parlamentares, além de possuir a incumbência 
de desenvolver projetos juntos à sociedade, tendo, como 
objetivo final, auxiliar os trabalhos de produção legislativa.
	 A constituição de um Centro de Atenção ao Cida-
dão – o nome pode variar de acordo com a conveniência 
e opção da Câmara Municipal - objetivou a inserção das 
camadas populares no patamar da cidadania política ati-
va e pela proteção e promoção dos direitos fundamen-
tais dos seres humanos.
	 A referida constituição se alicerçou no princípio 
da inclusão de diferentes indivíduos e agentes sociais 
nos vários ambientes e núcleos de decisão político-ad-
ministrativa do Poder Legislativo e, sobretudo, na garan-
tia do acesso aos bens, direitos e serviços públicos que 
lhes são assegurados na forma da legislação em vigor e 
que lhe são essenciais para a vida.
	 Com atuação articulada com os demais instru-
mentos de participação política, o Centro de Atenção 
ao Cidadão, da Câmara Municipal de Juiz de Fora, pro-
curou colocar-se como mais um instrumento efetivo na 
concretização e viabilização da participação dos muní-
cipes nos destinos da cidade.
	 O Poder Legislativo Municipal abriga, em seu 
princípio fundamentador, a possibilidade mais imedia-
ta e substancial da chamada participação popular. Isso 
é possível pelo caráter peculiar das Câmaras Municipais, 
que se formam a partir de uma concepção onde o verea-
dor é, antes de tudo, um interlocutor entre suas necessi-
dades e o Poder constituído.
	 É essa particularidade do Poder Legislativo Mu-
nicipal que o torna mais presente na vida dos cidadãos, 
possibilitando, dessa forma, que a proposição de projetos 
de leis, o exercício fiscalizador e a prática do debate de 
idéias sejam mais propícios nesse espaço de poder.
	 Contudo, é necessário que as Câmaras Munici-
pais se “abram à sociedade”, criando mecanismos de 
efetiva participação da comunidade. O Centro de Aten-
ção ao Cidadão possui esta incumbência e procura ofe-
recer diversos serviços à comunidade, como um posto 
de atendimento, com servidores ocupantes de cargos 

efetivos e, de preferência, com formação variada. Este 
posto funciona como um “coletor” de dados, a partir das 
demandas apresentadas pela sociedade, as quais subsi-
diarão os trabalhos legislativos.
	 Destaca-se que o atendimento prestado à comu-
nidade local por um órgão legislativo não tem o condão 
de solucionar os problemas apresentados pelos cidadãos, 
mas orientá-los na solução a tomar, contribuindo, desta 
forma, não apenas para a formação da cidadania, mas, 
antes de tudo, estabelecendo um conjunto de dados in-
formativos que podem dar ao parlamentar a possibilidade 
de pensar e propor projetos de lei revestidos de valores 
trazidos pela própria sociedade à sede do Legislativo.
	 A formação de um banco de dados, a partir do 
atendimento ao cidadão, como forma de subsidiar o 
trabalho legislativo dos vereadores, produzirá uma le-
gislação que não tem o fim em si mesma, abandonando, 
portanto, a lógica positivista e garantindo a prática nor-
mativa nos trabalhos legislativos, essencial para o respei-
to aos princípios constitucionais e legais na elaboração 
de qualquer diploma legal.
	 Na mesma seara, a promoção de eventos como 
fóruns de discussão de políticas públicas e desenvolvi-
mento de projetos de educação para cidadania também 
são práticas que têm permitido trazer aos legisladores a 
diminuição da assimetria de informações, componente 
natural da sociedade moderna, que dificulta o trabalho 
de produção legislativa.
	 A assessoria direta aos vereadores, pelos profis-
sionais da equipe que compõe o Centro de Atenção ao 
Cidadão, em especial aos detentores de formação jurídi-
ca, tem a possibilidade de aplicar as técnicas de legísitica, 
tanto no seu aspecto formal quanto material, com o pro-
pósito de garantir a elaboração de leis dotadas de quali-
dade normativa e a conseqüente eficácia, acessibilidade, 
segurança jurídica e efetividade.
	 Assim, o Centro de Atenção ao Cidadão, com 
uma estrutura multidisciplinar de assessoramento ins-
titucional, vem se transformando, a despeito da subu-
tilização por parte de muitos parlamentes que ainda 
apostam na exclusividade de suas assessorias contrata-
das, em uma referência essencial para o funcionamento 
de um órgão que se propõe a pensar o município e suas 
demandas como integrantes de um conjunto bem arti-
culado em suas relações.
	 Deparamos-nos, portanto, com a indispensável 
necessidade de se associar à metodologia de produção le-
gislativa, voltada para a permanente adoção de princípios 
e valores com uma visão normativa do Direito, as técnicas 
modernas de elaboração das normas, como a Legísitica, e 
a criação de órgãos e assessorias institucionais, capazes 
de garantir perenidade aos projetos colocados em dis-
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cussão e votação, principalmente pelo envolvimento dos 
vários segmentos da sociedade nestes debates. A associa-
ção destes fatores será capaz de garantir uma produção 
legislativa mais fiel à realidade social e, conseqüentemen-
te, dotada de maior eficácia em sua aplicação.

6- Conclusão
	 Há tempos a aplicação do Direito já ultrapassou 
a simples interpretação das normas jurídicas quando da 
análise do caso concreto. Os julgados polêmicos, que não 
raras vezes ocupam as agendas dos tribunais, deixaram de 
ser mera exceção no dia-a-dia pretoriano para se transfor-
mar em verdadeira inovação do próprio Direito.
	 Tal inovação se coloca também na formulação le-
gislativa, fonte maior do Direito que, assim como na apli-
cação ao caso concreto, deve valer-se dos princípios para 
que se construa uma Teoria do Direito baseada em uma 
visão normativa. Diversos são os autores que trabalham 
nesta perspectiva de aplicação dos princípios ao caso 
concreto, como Ronald Dworkin, Robert Alexy e Carlos 
Santiago Nino, emprestando aos legisladores a moderna 
matriz neoconstitucionalista para criação da norma.
	 Junte-se a esta matriz as modernas técnicas de 
construção legislativa, como a Legística, tanto formal 
quanto material, que contribui para os trabalhos parla-
mentares dotados da concepção do Direito como instru-
mento de implementação de políticas públicas e de va-
lorização da fase pré-legislativa, que antecede à redação 
do texto legal, por meio da atuação das assessorias parla-
mentares institucionais e contratadas.
	 As assessorias parlamentares institucionais, em 
especial, desempenham papel imprescindível no auxílio 
à produção legislativa desenvolvendo projetos de prepa-
ração e acompanhamento da elaboração da norma, bem 
como da própria aplicação do texto legal, garantido-lhe 
o caráter de efetividade, peculiar ao que toda norma deve 
em si mesma conter.
	 Todos os mecanismos e instrumentos de efeti-
vação do Direito, por meio dos trabalhos parlamentares, 
como a realização de audiências públicas, debates, semi-
nários ou a própria técnica de elaboração da norma, ga-
rantem o maior atendimento das necessidades sociais, 
foco maior da construção legislativa, principalmente no 
âmbito municipal, espaço geográfico no qual o indivíduo 
vive, trabalha, produz, enfrenta as adversidades inerentes 
à complexa sociedade em que vive e exige das autorida-
des a implementação de políticas públicas que lhe permi-
ta uma melhor qualidade de vida.
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